                                     PARECER N.º 1950     , de 2001

DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  46, de 2001.

Através da Mensagem A 192/01, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 80, de 2000,  que concede Bônus Mérito, referente ao ano em curso, aos servidores que especifica.

Em pauta, nos termos regimentais, a  proposição foi alvo de 31 ( trinta e uma) emendas e 01 (um) substitutivo.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, a proposta tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que a mensagem governamental pretende instituir Bônus Mérito aos integrantes das classes de docentes, ocupantes de cargo ou função-atividade de Professor Educação Básica I, de Professor Educação Básica II e de Professor II, em exercício nas unidades escolares e órgãos da estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida visa tão somente um valioso estímulo à presença efetiva do professor no exercício de suas atribuições, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

De outro lado, o artigo 12 do projeto ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver,  sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não existem óbices que impeçam sua aprovação.

DAS EMENDAS  E SUBSTITUTIVO

A emenda nº 02  busca acrescentar dispositivo, visando aplicar o disposto na presente lei complementar, nas mesmas bases e condições aos inativos e aos aposentados. 

Com referência à extensão aos servidores aposentados, entendemos que a medida fere o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

Assim, nosso parecer é contrário à emenda nº 02 .

Objetivam as emendas nºs  01,03 , 05 , 24 e 25 ,  acrescentar parágrafo único ao artigo 2º do projeto, visando, respectivamente,   excetuar por ocasião da avaliação de freqüência, aquelas faltas consideradas consideradas como de efetivo exercício,   aquelas motivadas por greve declarada legal., bem como os afastamentos considerados como de efetivo exercício.

Avaliada a matéria, entendemos que a exclusão das faltas acima citadas descaracterizam por completo o espírito da presente medida, qual seja beneficiar o conjunto de profissionais da área, em sinal de reconhecimento pelo valioso trabalho desenvolvido, revelando-se incoerente a extensão do benefício em apreço a profissionais que se encontrarem ausentes de suas atribuições. 

Quanto à extensão aos servidores aposentados, desaconselhamos sua aprovação uma vez que fere os dispositivos contidos no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado.

Dessa forma, nosso parecer é contrário às emendas nº s   01, 03 ,05, 24 e 25. 

No mesmo sentido, as emendas nºs 12  e 19 pretendem dar nova redação ao artigo 2º, de forma a excluir das faltas para aferição de frequencia, aquelas que a legislação considera de efetivo exercício, especialmente  as referidas nos artigos 69, 78 e 209 da Lei nº 10.261/68, no artigo 91 da Lei Complementar nº 444/85, nos termos do Decreto nº 13 462/79, da Lei Complementar nº 883/2000, e as cometidas em virtude de licenciamento para tratamento de saúde, da própria ou de pessoa de sua família.

Pelos mesmo argumentos expostos por ocasião da análise das emendas nºs 01, 03 e 05, somos contrários às emendas  nºs  12 e 19.

As emendas nºs. 06, 13, 23 e 26 acrescentam  parágrafo único ao artigo 1º, objetivando estender o bônus aos inativos.

Mais uma vez, pelos mesmos argumentos já expostos, entendemos que as referidas emendas não devem prosperar, por conterem impedimentos de ordem constitucional, nos termos do artigo 24, § 5º, item 1, da Carta Paulista.

Assim, nosso parecer é contrário às emendas nºs  06, 13, 23 e 26.

A emenda nº 04   na primeira parte e a  emenda nº 29 propõem  a inclusão de um parágrafo único ao artigo 3º do projeto, estabelecendo que a concessão do Bônus de que trata esta lei complementar será igualmente devida ao servidor aposentado até a data base de 1 de dezembro de 2001. E na segunda parte da emenda nº 04 e a emenda nº 31 acrescentam parágrafo ao artigo 4º, estabelecendo que o valor do Bônus devido ao servidor aposentado será correspondente à média do valor a ser pago aos integrantes de sua classe na ativa. E por último na terceira parte quer dá nova redação ao artigo 12, de forma a autorizar a abertura de créditos suplementares para cumprimento da presente lei complementar.

As medidas sugeridas nas primeira e segunda partes da emenda em tela contém vício de inconstitucionalidade, na medida em que ferem o disposto no artigo 24, § 5º, item 1 da Carta Paulista, tendo em vista que aumentam a despesa prevista.

Com relação à terceira parte, temos a considerar que ante a rejeição da extensão do benefício pleiteado pelo autor, não há necessidade e maiores recursos à sua complementação, uma vez que os recursos provisionados foram objeto de amplos estudos para o cumprimento da lei complementar.

Por essas razões, opinamos pela rejeição das emendas nºs  04  , 29 e 31

As emendas  nºs  07 e 14 pretendem  dar nova redação ao artigo 1º do projeto, de forma a estender o Bônus Mérito aos aposentados das mesmas classes docentes definidas no dispositivo em tela.

A nosso ver, a medida não deve prosperar uma vez que acresce a despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5, item 1 da Constituição do Estado.

Assim, contrário é o nosso parecer às  emendas  nº s  07 e 14.

As emendas nºs 15 , 16 , 27 e 30 acrescentam parágrafo ao artigo 4º do projeto, estabelecendo, respectivamente, que o aposentado receberá o Bônus Mérito no valor mínimo e ou no valor máximo a ser pago aos integrantes de sua classe na ativa.

A medida proposta nas referidas emendas não devem ser acolhidas, uma vez que  acrescem a despesa prevista, ferindo assim, o artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado.

Por essas razões, nosso parecer é contrário às emendas nºs 15 , 16, 27 e 30.

As emendas nºs 09 , 11 e 28 querem acrescentar parágrafo único ao artigo 3º, de forma a estender aos aposentados o Bônus Mérito inclusive os servidores que tenham passado à inatividade remunerada em qualquer dia do presente ano,  excluindo-os dos requisitos previstos no referido artigo.

Desaconselhamos sua aprovação, tendo em vista o aumento da despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5º, item 1 da Carta Paulista.

Contrário é o parecer às emendas  nºs 09 , 11 e 28.

As  emendas  nºs  08 e 20 visam  dar nova redação ao inciso II do artigo 3º , de forma a reduzir para 90 (noventa) dias de exercício consecutivo ou não, em cargo ou função atividade, o parâmetro proposto no texto original.

Entendemos que o critério proposto no texto original de 200 (duzentos) dias de exercício consecutivo ou não, em cargo ou função atividade se mostra mais conveniente e justo para uma melhor avaliação de desempenho, e aferição de frequência para concessão do benefício.

Contrário é nosso parecer às emendas nº 08 e 20.

As emendas nºs  10 , 18 , 21 e 22 pretendem, respectivamente,  dar nova redação ao artigo 2º,  e nova redação ao § 1º do artigo 4º,  de forma a excluir a expressão “ na forma a ser regulamentada” , bem a avaliação do desempenho dos servidores.

A referida emenda não merece prosperar , eis que a avaliação do desempenho é um reconhecimento ao valioso trabalho do magistério, premiando, ao mesmo tempo, aqueles profissionais que se destacaram no desempenho de suas funções.

Releva salientar, que a concessão do benefício surtiu reflexos significativos em um nível de atendimento da comunidade escolar. Sua exclusão, contraria frontalmente o objeto principal da mensagem ,10, 18 ,  21 e 22. 

A emenda nº 17 quer dar nova redação ao artigo 9º, visando estender o benefício aos aposentados .

Pelas mesmas razões já expostas por ocasião da análise de emendas assemelhadas, recomendamos a sua rejeição por ferir o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Carta Paulista.

Ante o exposto, opinamos pela rejeição da emenda nº 17.

O Substitutivo nº 01 tem por finalidade instituir reajuste ao servidores ativos e inativos, às classes docentes do Quadro do Magistério da Secretaria Estadual da Educação, no valor de R$ 117, 42, que incorporar-se-á aos vencimentos e proventos , substituindo assim o Bônus Mérito previsto no texto original.

Avaliada a referida proposta, verificamos que a medida não merece prosperar, uma vez que descaracteriza totalmente mensagem governamental, além de acrescer a despesa prevista, violando assim o artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado.

Dessa forma, nosso parecer é contrário ao Substitutivo nº 01.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 46,  de 2001,   e pela rejeição  das emendas nºs. 01 a 31 , e do Substitutivo nº 01.

a) Sidney Beraldo, relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário às emendas 1 a 31 e ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, 14/12/2001.

a) Vaz de Lima, Presidente

Vaz de Lima, Rodolfo Costa e Silva, Sidney Beraldo, Celso Tanaui, Vitor Sapienza (com o parecer, com restrições, favorável às emendas do PPS), César Callegari, Pedro Mori, Maria Lúcia Prandi (favorável, com restrições, favorável às emendas), Maria Lúcia Prandi (favorável, com restrições, favorável às emendas), Maria Lúcia Prandi (favorável, com restrições, favorável às emendas), Ary Fossen, Ary Fossen, Rosmary Corrêa, Célia Leão, Campos Machado, Campos Machado, Petterson Prado, Edmir Chedid, Edmir Chedid, Rosmary Corrêa.

